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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 206/2016 de 8 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social
dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado, a 29 de
junho de 2016, um Contrato de Cooperação – Valor Investimento nº 024/2016, entre a
Secretaria Regional da Solidariedade Social e a Confederação Operária Terceirense - Terceira,
para comparticipação das despesas referentes ao pagamento dos honorários relativos aos
projetos de execução e especialidades da empreitada de remodelação e ampliação do edifício
sede da referida Instituição, até ao montante máximo de € 19.050,00 (dezanove mil e
cinquenta euros)

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por verbas afetas ao Capítulo 50
Despesas do Plano, Divisão 7 - Solidariedade Social, Subdivisão 01 - Apoio à Infância e
Juventude, Ação 25) – “Requalificação de Centro Comunitário e ATL em Angra do Heroísmo”
CE: 08.07.01. O), do Orçamento do respetivo ano económico.

 29 de junho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 211/2016 de 8 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto no ponto 3 do artigo 21º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A,
de 12 de abril, e dos n.ºs 5 e 7 do artigo 6º da Portaria n.º 40/2002, de 16 de maio, entre a
Direção Regional da Cultura, a Direção Regional da Educação e a Casa do Povo da Fonte do
Bastardo, da ilha Terceira celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro n.º 050, no
valor de 1.500,00€, para suportar os custos com o funcionamento do curso de formação
musical de instrumentos de corda (violão) através de dotação inscrita no Plano de
Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, centro financeiro A031015, ação 1 –
Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

1 de julho de 2016. - O Diretor Regional da Cultura, Nuno Ribeiro Lopes.
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DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 212/2016 de 8 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto no ponto 3 do artigo 21º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A,
de 12 de abril, e dos n.ºs 5 e 7 do artigo 6º da Portaria n.º 40/2002, de 16 de maio, entre a
Direção Regional da Cultura, a Direção Regional da Educação e a Casa do Povo da Fonte do
Bastardo, da ilha Terceira celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro n.º 051, no
valor de 1.500,00€, para suportar os custos com o funcionamento do curso de formação
musical de instrumentos de corda (bandolim) através de dotação inscrita no Plano de
Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, centro financeiro A031015, ação 1 –
Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

1 de julho de 2016. - O Diretor Regional da Cultura, Nuno Ribeiro Lopes.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 213/2016 de 8 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto no ponto 3 do artigo 21º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A,
de 12 de abril, e dos n.ºs 5 e 7 do artigo 6º da Portaria n.º 40/2002, de 16 de maio, entre a
Direção Regional da Cultura, a Direção Regional da Educação e a Junta de Freguesia de
Santa Luzia, da ilha Terceira celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro n.º 045,
no valor de 1.500,00€, para suportar os custos com o funcionamento do curso de formação
musical de instrumentos de corda através de dotação inscrita no Plano de Investimentos,
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, centro financeiro A031015, ação 1 – Escolas de
Formação, classificação económica 04.05.02Z – juntas de freguesia.

1 de julho de 2016. - O Diretor Regional da Cultura, Nuno Ribeiro Lopes.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 214/2016 de 8 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto no ponto 3 do artigo 21º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A,
de 12 de abril, e dos n.ºs 5 e 7 do artigo 6º da Portaria n.º 40/2002, de 16 de maio, entre a
Direção Regional da Cultura, a Direção Regional da Educação e a Casa do Povo da Fonte do
Bastardo, da ilha Terceira celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro n.º 052, no
valor de 1.500,00€, para suportar os custos com o funcionamento do curso de formação
musical de instrumentos de corda (cavaquinho) através de dotação inscrita no Plano de
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Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, centro financeiro A031015, ação 1 –
Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

1 de julho de 2016. - O Diretor Regional da Cultura, Nuno Ribeiro Lopes.

MUSEU DE ANGRA DO HEROÍSMO
Despacho n.º 1357/2016 de 8 de Julho de 2016

Nos termos do artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e de acordo com o n.º 3 do artigo 9.º do Estatuto do
Pessoal Dirigente, aplicado à região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de
maio, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de
outubro, delego no técnico superior Lic.Vitor Hugo Fernandes do Castelo, a competência para
a assinatura da correspondência e do expediente necessário à mera instrução dos processos
do Museu de Angra do Heroísmo, no período de 4 a 7 de julho de 2016.

1 de julho de 2016. - O Diretor, Jorge Augusto Paulus Bruno.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 349/2016 de 8 de Julho de 2016

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 6 de julho de 2016, foi atribuída a seguinte
comparticipação financeira:

€ 4.601,23 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária da Graciosa - 9880-316 Santa
Cruz da Graciosa, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e
equipamentos desportivos escolares - 2.ª prestação, conforme protocolo celebrado para a
época desportiva 2105/2016, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da
Secretaria Regional da Educação e Formação

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central -serviços e
fundos autónomos, ação 9.1.6 - acesso generalizado às instalações desportivas escolares e
outras integradas por protocolos no parque desportivo regional - projeto 9.1 - infraestruturas e
equipamentos, programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria Regional da
Educação e Cultura para o presente ano.

6 de julho 2016. – O Coordenador Técnico, Luís Manuel Sousa Toste.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 159/2016 de 8 de Julho de 2016

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
Considerando que no Contrato-Programa celebrado a 28 de março de 2016 entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação Gímnica dos Açores, com o número 154, publicado no
Jornal Oficial II série nº 65, de 4 de abril de 2016, referente ao plano de desenvolvimento
específico da associação no âmbito do apoio à preparação dos atletas e à participação em
competições no âmbito do desporto de alto rendimento no ano de 2016, estava contemplado
apoio para 9 jovens talentos regionais;

Considerando que a atleta Rafaela Costa Damásio obteve uma classificação que lhe permite
renovar o período de registo como jovem talento regional de junho de 2016 a maio de 2017,
conforme documentos apresentados pela associação;

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de
setembro, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 45/2013 de 13 de maio,
com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é celebrado entre a Direção
Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante, representada por
António da Silva Gomes, Diretor Regional e Associação Gímnica dos Açores, adiante
designada por AGIA ou segundo outorgante, devidamente representada por Ana Júlia
Madureira e Silva, Presidente da Direção, o seguinte aditamento ao Contrato-Programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa, com

o número 154, publicado no Jornal Oficial II série nº 65, de 4 de abril de 2016, referente ao
plano de desenvolvimento específico da associação no âmbito do apoio à preparação dos
atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento no ano de
2016, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 31.125,00 €
conforme a proposta apresentada, é de 30.750,00 €.
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5 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - A Presidente
da Associação Gímnica dos Açores, Ana Júlia Madureira e Silva. - Compromisso n.º
E451602135/PRA/2016.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 160/2016 de 8 de Julho de 2016

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
Considerando que no Contrato-Programa celebrado a 28 de março de 2016 entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação Gímnica dos Açores, com o número 154, publicado no
Jornal Oficial II série nº 65, de 4 de abril de 2016, referente ao plano de desenvolvimento
específico da associação no âmbito do apoio à preparação dos atletas e à participação em
competições no âmbito do desporto de alto rendimento no ano de 2016, estava contemplado
apoio para 9 jovens talentos regionais;

Considerando que o atleta Rui Pedro Cansado Ribeiro obteve uma classificação que lhe
permite prolongar o período de registo como jovem talento regional de agosto de 2016 a
fevereiro de 2017, conforme documentos apresentados pela associação;

Considerando que a atleta Alice de Freitas Preto, jovem talento regional com registo válido
até maio de 2016, por abandono da prática da modalidade, não cumpriu o seu plano individual,
no período de fevereiro a maio de 2016;

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de
setembro, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 45/2013 de 13 de maio,
com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é celebrado entre a Direção
Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante, representada por
António da Silva Gomes, Diretor Regional e Associação Gímnica dos Açores, adiante
designada por AGIA ou segundo outorgante, devidamente representada por Ana Júlia
Madureira e Silva, Presidente da Direção, o seguinte aditamento ao Contrato-Programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa, com

o número 154, publicado no Jornal Oficial II série nº 65, de 4 de abril de 2016, referente ao
plano de desenvolvimento específico da associação no âmbito do apoio à preparação dos
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atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento no ano de
2016, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 31.125,00 €
conforme a proposta apresentada, é de 29.437,50 €.

5 de julho  de 2016. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - A Presidente
da Associação Gímnica dos Açores, Ana Júlia Madureira e Silva. - Compromisso n.º
E451601916/PRA/2016.

S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES
Despacho n.º 1358/2016 de 8 de Julho de 2016

Considerando que pela Resolução n.º 51/2016, de 30 de março, o Conselho de Governo
resolveu fixar em € 5.976.686,00 (cinco milhões, novecentos e setenta e seis mil, seiscentos e
oitenta e seis euros), o limite máximo do montante global das comparticipações financeiras a
atribuir em 2016, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2006/A, de 8 de agosto, que
define o regime aplicável aos contratos-programa com vista à atribuição de comparticipações
financeiras a iniciativas assentes em programas anuais e plurianuais com interesse para o
desenvolvimento do turismo nos Açores;

Considerando que nos termos da Resolução n.º 51/2016, de 30 de março, compete ao
Secretário Regional do Turismo e Transportes autorizar a realização da despesa decorrente
dos contratos-programa, aprovar as respetivas minutas e proceder à sua outorga, em nome e
representação da Região Autónoma dos Açores;

Considerando ainda que, em conformidade com a mencionada resolução, ao Secretário
Regional do Turismo e Transportes compete definir, por despacho, o enquadramento
orçamental com os encargos resultantes dos contratos programa, nos programas que lhe
estão adstritos no respetivo Plano Regional Anual.

Assim, em conformidade com o disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 10.º do Decreto Legislativo
Regional nº 30/2006/A, de 8 de agosto, e no uso dos poderes que me são conferidos pelo
disposto nos n.ºs 3 e 4 da Resolução n.º 51/2016, de 30 de março, determino:

1 – Autorizar a celebração de um contrato-programa com interesse para o desenvolvimento
do turismo, com a Associação Regional do Turismo – Turismo dos Açores, no valor de
270.000,00€ (duzentos e setenta mil euros), visando o desenvolvimento de um Plano
Estratégico de Animação Turística para 2016, que incluiu ações de divulgação turística da
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Região e dos seus produtos, organização de eventos e atualização de informação ao nível da
oferta.

2 – Aprovar a minuta do contrato-programa referido no número anterior.

3 – Os encargos resultantes do contrato-programa referido no n.º 1 serão suportados pelas
dotações do Capítulo 50, Programa 4, Projeto 4.1, Ação 4.1.11, Classificação Económica
04.07.01.O.

4 – O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

5 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor Manuel Ângelo
de Fraga.

S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES
Anúncio n.º 171/2016 de 8 de Julho de 2016

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante:

Designação da entidade adjudicante (*)

Secretaria Regional do Turismo e Transportes

Serviço/órgão/pessoa de contato

Direção Regional dos Transportes

Endereço (*)

Largo do Colégio, nº 4

Código postal (*)

9500-054

Localidade (*)

Ponta Delgada

Telefone (00351)

296206200

Fax (00351)

296281112

Endereço eletrónico (*)

drtransportes@azores.gov.pt
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2 - Objeto do contrato:

Designação do contrato (*)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA NAS INSTALAÇÕES DA AEROGARE CIVIL DAS
LAJES

Descrição sucinta do objeto do contrato

A prestação de serviços tem por objeto a aquisição de serviços de limpeza nas Instalações na
Aerogare Civil das Lajes, de acordo com as especificações e requisitos técnicos previstos no
Anexo II ao Caderno de Encargos e nas Peças desenhadas constantes do Anexo II, bem como
a distribuição, recolha e arrumação de carros de bagagem em toda a área coberta do edifício
afeto à Aerogare Civil das Lajes.

 Tipo de contrato

aquisição de serviços (*). Caso seja “Outro”, indique qual: Clique aqui para introduzir texto.

Classificação CPV (1) (*)

90911000-6

3 - Indicações adicionais:

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro? (*) não

[Em caso afirmativo]

Modalidade (*) - Escolha um item.

Prazo de vigência (*):

- até: Clique aqui para introduzir uma data.

ou - por: Clique aqui para introduzir texto. meses ou Clique aqui para introduzir texto. anos

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico? (*)não

É utilizado um leilão eletrónico? (*) não

É adotada uma fase de negociação? (*) não

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de
promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou
socioeconomicamente desfavorecidas? (*) não

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*)não

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*)não

5 - Divisão em lotes (*) não:
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[Em caso afirmativo]

 Lote n.º (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Designação do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 Classificação CPV (2) (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 [repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários]

6 - Local da execução do contrato (*)

 País:

Portugal

Região/Distrito:

Açores

Concelho:

Praia da Vitória

Código NUTS (3):

PT200

7 - Prazo de execução do contrato (*):

Clique aqui para introduzir texto. dias  ou  36 meses

8 - Documentos de habilitação

1.Os documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário, nos termos do artigo 16.º do
programa de concurso são os seguintes: a) Declaração emitida conforme modelo constante do
Anexo III ao Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro; b) Documentos
comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d) e) e i) do
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

9 - É exigida a demonstração de outros elementos de habilitação relativos à capacidade
económica e financeira e à capacidade técnica e profissional? (*)  sim    não
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[Em caso afirmativo]

Indicar os níveis mínimos de capacidade económica e financeira e de capacidade técnica e
profissional e os documentos destinados a comprová-los (*)

Clique aqui para introduzir texto.

10 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas:

10.1 - Consulta das peças do concurso:

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados (*)

Direção Regional dos Transportes

Endereço desse serviço (*)

Largo do Colégio, n.º 4

Código postal (*)

9500-054

Localidade (*)

Ponta Delgada

Telefone (00351)

296206200

Fax (00351)

296281112

Endereço eletrónico (*)

drtransportes@azores.gov.pt

10.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas:

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*)

Não aplicável

10.3 - Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso (se for o caso)

Não aplicável

11 - Prazo para apresentação das propostas ou das versões iniciais das propostas sempre
que se trate de um sistema de aquisição dinâmico (*):
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Até às 17 horas do 35 º dia a contar da data de envio do presente anúncio

12 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas
(*):

66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

13 - Critério de adjudicação (*)

mais baixo preço

Se o critério for o da proposta economicamente mais vantajosa, indicar os fatores e eventuais
subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*)

Clique aqui para introduzir texto.

14 - Dispensa de prestação de caução não

15 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo:

Designação (*)

Secretaria Regional Do Turismo e Transportes

Endereço (*)

Largo do Colégio, nº 4

Código postal (*)

9500 054

Localidade (*)

Ponta Delgada

Telefone (00351)

296206200

Fax (00351)

296629249

Endereço eletrónico (*)

SRTT-Info@azores.gov.pt 

Prazo de interposição do recurso:

Clique aqui para introduzir texto. dias

16 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores (*)
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06-07-2016

17 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? sim    (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? sim    (*)

18 - Outras informações 

Preço base: 224.640,0 (duzentos e vinte e quatro mil, seiscentos e quarenta euros)

19 - Identificação do autor do anúncio:

Nome (*) Miriam Machado

Cargo ou função (*) Técnica Superior
 (*) Preenchimento obrigatório.

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo
Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003,
da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de
2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de
2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008.

(2) Idem.

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014,
da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 1359/2016 de 8 de Julho de 2016

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
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faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;

Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja densidade populacional seja localmente excessiva,
constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que as espécies Erica azorica (Urze), Sphagnum spp. (), Vaccinium
cylindraceum (Uva-da-serra), se encontram em estado favorável de conservação nas suas
áreas de distribuição natural na ilha das Flores, e que, como tal, determinadas ações de
correção da respetiva densidade não prejudicam a manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar a requerente Carla Patrícia Santos Belo a realizar uma operação de correção
populacional da espécie Erica azorica (Urze), Sphagnum spp. (Musgão) e Vaccinium
cylindraceum (Uva-da-serra), com recurso a arranque ou corte, na sua propriedade no lugar
da Longueira sita à freguesia da Lomba, concelho das Lajes das Flores, com uma área total
de 1 hectare, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz
predial rústica sob o artigo 1.885.º.

2. referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à propriedade da requerente, e devem ser executadas de forma a não
atingirem exemplares de outras espécies protegidas.

3. A requerente não está autorizada a realizar movimentações de terras na área de margem
do curso de água, delimitada no mapa anexo ao presente despacho, correspondente à faixa
dos 10 metros a contar do leito ou da crista superior do talude que limita o leito.

4. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

5. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente das Flores, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para
os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º
15/2012/A, de 2 de abril.

6 de julho de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 1360/2016 de 8 de Julho de 2016

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;

Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja densidade populacional seja localmente excessiva,
constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que as espécies Erica azorica (Urze) e Vaccinium cylindraceum
(Uva-da-serra) se encontram em estado favorável de conservação nas suas áreas de
distribuição natural na ilha das Flores, e que, como tal, determinadas ações de correção da
respetiva densidade não prejudicam a manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Luís Teodoro Garcia Serpa a realizar uma operação de correção
populacional da espécie Erica azorica (Urze) e Vaccinium cylindraceum (Uva-da-serra), com
recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de “Queimada”, sita à freguesia de Ponta
Delgada, concelho de Santa Cruz das Flores, com uma área total de 5,66 hectares,
delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial
rústica sob os artigos 3.172.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à propriedade da requerente, e devem ser executadas de forma a não
atingirem exemplares de outras espécies protegidas e nas áreas de margem das linhas de
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água, delimitadas no mapa anexo ao presente despacho, correspondentes à faixa dos 10
metros a contar do leito ou da crista superior do talude que limita o leito, apenas está
autorizada a limpeza das margens, assegurando a manutenção da vegetação ribeirinha.

3. O requerente deve acautelar a drenagem das águas pluviais, de forma a minimizar os
efeitos de erosão hídrica, bem como o arrastamento de material sólido para as nascentes
captadas a jusante e cursos de água adjacentes.

4. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

5. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente das Flores, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para
os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º
15/2012/A, de 2 de abril.

6 de julho de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

Anexo
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S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 1361/2016 de 8 de Julho de 2016

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;
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Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja sua densidade populacional seja localmente
excessiva, constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que a espécie Erica azorica (Urze) encontra-se em estado favorável de
conservação nas suas áreas de distribuição natural na ilha do Faial, e que, como tal,
determinadas ações de correção da respetiva densidade não prejudicam a manutenção das
respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Nautipico, Lda., a realizar uma operação de correção populacional
da espécie Erica azorica (Urze), na sua propriedade denominada “Braça”, sita à freguesia
do Capelo, concelho da Horta, com uma área total de 4,37 hectares, e com uma área de
intervenção de 0,75 hectares delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita
nas respetivas matrizes prediais rústicas sob os artigos 5.095.º; 5.990.º; 4.676.º; 4.681.º;
5.969.º; 5.960.º; 5.954.º; 5.953.º; 5.645.º; 5.543.º; 5.972.º.

2. As referidas ações de correção populacional visa a reabilitação da cultura tradicional da
vinha em currais e evitar prejuízos graves à propriedade da requerente e devem ser
executadas atendendo aos seguintes condicionalismos:

i) Serem realizadas com recurso a métodos manuais e moto-mecânicos, não sendo
admitido o recurso a maquinaria pesada, por forma a salvaguardar a topografia da
propriedade, acautelando os fenómenos erosivos, e a serem mantidos os muros e currais
de pedra atualmente existentes na propriedade;

ii) Não atingirem exemplares de outras espécies protegidas e ser mantida a faixa de
vegetação existente na confrontação Sul do terreno com o caminho antigo.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Faial que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os
efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril.
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6 de julho de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

Anexo

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 1402/2016 de 8 de Julho de 2016

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;
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Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;

Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja densidade populacional seja localmente excessiva,
constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que a espécie Erica azorica (Urze); Juniperus brevifolia
(Cedro-do-mato); e Laurus azorica (Louro) se encontram em estado favorável de conservação
nas suas áreas de distribuição natural na ilha das Flores, e que, como tal, determinadas ações
de correção da respetiva densidade não prejudicam a manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente José Gomes de Fraga a realizar uma operação de correção
populacional da espécie Erica azorica (Urze); Juniperus brevifolia (Cedro-do-mato) e Laurus
azorica (Louro), com recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de “Quinta”, sita à
freguesia das Lajes, concelho das Lajes das Flores, com uma área total de 1,3 ha,
delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial
rústica sob o artigo 4.275.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à posse do requerente, e devem ser executadas de forma a não
atingirem exemplares de outras espécies protegidas;

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente das Flores, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para
os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º
15/2012/A, de 2 de abril.

6 de julho de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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EMPRESAS/ASSOCIAÇÕES/FUNDAÇÕES/CASAS DO POVO
Anúncio n.º 172/2016 de 8 de Julho de 2016

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante:

Designação da entidade adjudicante (*)

Casa do Povo da Feteira

Serviço/órgão/pessoa de contato

Presidente da Direção: Mercês de Fátima da Silva Miranda Sampaio

Endereço (*)

Cruz das Almas

Código postal (*)

9700-351
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Localidade (*)

Angra do Heroísmo – Ilha Terceira

Telefone (00351)

295 662 532

Fax (00351)

Clique aqui para introduzir texto.

Endereço eletrónico (*)

casadepovodafeteira@hotmail.com

2 - Objeto do contrato:

Designação do contrato (*)

Empreitada de Construção do Centro Comunitário da Feteira

Descrição sucinta do objeto do contrato

Construção do Edifício do Centro Comunitário da Feteira

 Tipo de contrato

empreitada de obras públicas (*). Caso seja “Outro”, indique qual: Clique aqui para introduzir
texto.

Classificação CPV (1) (*)

45215221-2

3 - Indicações adicionais:

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro? (*)não

[Em caso afirmativo]

Modalidade (*) - Escolha um item.

Prazo de vigência (*):

- até: Clique aqui para introduzir uma data.

ou - por: Clique aqui para introduzir texto. meses ou Clique aqui para introduzir texto. anos

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico? (*)não

É utilizado um leilão eletrónico? (*)não

É adotada uma fase de negociação? (*)não
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O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de
promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou
socioeconomicamente desfavorecidas? (*)não

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*)não

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*)não

5 - Divisão em lotes (*)não:

[Em caso afirmativo]

 Lote n.º (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Designação do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 Classificação CPV (2) (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 [repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários]

6 - Local da execução do contrato (*)

 País:

Portugal

Região/Distrito:

Região Autónoma dos Açores

Concelho:

Angra do Heroísmo

Código NUTS (3):

PT200

7 - Prazo de execução do contrato (*):

300 dias  ou  Clique aqui para introduzir texto. meses

8 - Documentos de habilitação
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a) Declaração emitida conforme o modelo a que se refere o n.º 2 do artigo 40.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, que aprova o regime jurídico dos
contratos públicos na Região Autónoma dos Açores; b) Documentos comprovativos de que não
se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos
Contratos Públicos; c) O adjudicatário, para além dos documentos referidos no n.º anterior,
deve também apresentar o Alvará emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos do Imobiliário e
da Construção, I.P (IMPIC, I.p), contendo as seguintes autorizações: a) A 1.ª Subcategoria
(Estruturas e Elementos de Betão) da 1.ª Categoria (Edifícios e Património Construído) da
classe que cubra o valor global da proposta; b) As 4.ª (Alvenarias Rebocos e Assentamento de
Cantarias), 5.ª (Estuques, Pinturas e outros Revestimentos), 6.ª (Carpintarias), 7.ª (Trabalhos
em Perfis Não Estruturais), 8.ª (Canalizações e Condutas em Edifícios) e 9.ª (Instalações sem
Qualificação Específica) Subcategorias da 1.ª Categoria (Edifícios e Património Construído) da
classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem; c) As 1.ª (Instalações elétricas
de utilização de baixa tensão com potência até 50 kVA), 9.ª (Infraestruturas de
Telecomunicações), 10.ª (Sistema de Extinção de Incêndios, de Segurança e de Deteção) e
11.ª (Instalações de Elevação) Subcategorias da 4.ª Categoria (Instalações Elétricas e
Mecânicas) da classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem; e) As 1.ª
(Demolições), 2.ª (Movimentação de Terras), 8.ª (Armaduras para Betão Armado), 10.ª
(Cofragens), 11.ª (Impermeabilizações e Isolamentos) e 12.ª (Andaimes e outras Estruturas
Provisórias) Subcategorias da 5.ª Categoria (Outros trabalhos) da classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeitem.

9 - É exigida a demonstração de outros elementos de habilitação relativos à capacidade
económica e financeira e à capacidade técnica e profissional? (*)não

[Em caso afirmativo]

Indicar os níveis mínimos de capacidade económica e financeira e de capacidade técnica e
profissional e os documentos destinados a comprová-los (*)

Clique aqui para introduzir texto.

10 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas:

10.1 - Consulta das peças do concurso:

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados (*)

Junta de Freguesia da Feteira

Endereço desse serviço (*)

Cruz das Almas, nº 12, Feteira

Código postal (*)
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9700-351

Localidade (*)

Angra do Heroísmo

Telefone (00351)

295 662 700

Fax (00351)

Clique aqui para introduzir texto.

Endereço eletrónico (*)

concursopublicoccfeteira@gmail.com

10.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas:

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*)

Não é obrigatório: nº 2 do artigo 91º do DLR nº 27/2015/A, de 29 de dezembro

10.3 - Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso (se for o caso)

Gratuito

11 - Prazo para apresentação das propostas ou das versões iniciais das propostas sempre
que se trate de um sistema de aquisição dinâmico (*):

Até às 17:00 horas do 35 º dia º dia a contar da data de envio do presente anúncio

12 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas
(*):

180 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

13 - Critério de adjudicação (*)

proposta economicamente mais vantajosa

Se o critério for o da proposta economicamente mais vantajosa, indicar os fatores e eventuais
subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*)

Preço Global corresponde a uma ponderação, na avaliação global, de 40%; Qualidade
Técnica da proposta corresponde a uma ponderação, na avaliação global, de 60%; subdividida
em 2 subfactores, a saber: b1) Plano de Trabalhos correspondendo a uma ponderação de
70%; b2) Memória Descritiva e Justificativa do Modo de Execução da Obra correspondendo a
uma ponderação de 30%; nos termos da cláusula 21ª do Programa de Procedimento
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14 - Dispensa de prestação de caução não

15 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo:

Designação (*)

Direção da Casa do Povo da Feteira

Endereço (*)

Cruz das Almas

Código postal (*)

9700-351

Localidade (*)

Angra do Heroísmo

Telefone (00351)

295 662 532

Fax (00351)

Clique aqui para introduzir texto.

Endereço eletrónico (*)

casadepovodafeteira@hotmail.com

Prazo de interposição do recurso:

Clique aqui para introduzir texto. dias

16 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores (*)

06-07-2016

17 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? não (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? não (*)

18 - Outras informações 

DL 18/2008, de 29/01 e DLR 27/2015/A, de 29/12

19 - Identificação do autor do anúncio:

Nome (*) Mercês de Fátima da Silva Miranda Sampaio
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Cargo ou função (*) Presidente da Direção
(*) Preenchimento obrigatório.

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento
(CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º
L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado
no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial
da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de
novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008.

(2) Idem.

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014, da Comissão, de 8 de agosto,
publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.


